PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANA

TERMO DE REFERENCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 76/2024-

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. AQUISIC}AO DE ARLA 32 PARA ATENDER AS AMBULANCIAS DA SECRETARIA DE
SAUDE E DEMAIS VEICULOS MOVIDOS A DIESEL DO MUNICIPIO DE
BANDEIRANTES/PR., nos termos da tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas
neste instrumento.

X VALOR
ITEM ESPECIFICACAO CATMAT UND | QTD UNITARIO VALOR TOTAL

ARLA 32 — AGENTE REDUTOR LiQUIDO
AUTOMOTIVO COMPOSTO POR 32,5%
DE UREIA DE ALTA PUREZA EM AGUA
DESMINERALIZADA, TRANSPARENTE,
01 NAO INFLAMAVEL E NAO TOXICO, 438910 UND | 265 R$ 94,40 R$ 25.016,00
APLICACAO EM VEICULOS COM
SISTEMA SCR (REDUCAO CATALITICA
SELETIVA).

EMBALAGEM / BALDE 20 LITROS

1.2. O objeto desta contratacdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 384 e
seguintes do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

1.3. O bem objeto desta contratacdo € caracterizado como comum, ou seja, cujos padrdes de
desempenho e qualidade sdo objetivamente definidos neste Edital, por meio de especificacfes
reconhecidas e usuais do mercado.

1.4. 0 prazo de vigéncia da contratacdo € de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partir
da assinatura do contrato, na forma do artigo 404 do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.
Observacédo: Os itens 1.5 e 1.5.1, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos nao
se aplicam ao objeto contratado.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da
contratacao.

|

2.FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
2.1. A Fundamentagdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Topico especifico dos Estudos Téecnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.
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2.1.1. A Administracdo Municipal de Bandeirantes possui uma extensa frota de veiculos movidos a
diesel, utilizados em atividades essenciais para o funcionamento e manutencdo da cidade. Esses
veiculos incluem ambulancias, caminhdes coletores de residuos, maquinas pesadas empregadas em
obras publicas, entre outros.

2.1.2. Considerando a legislacdo ambiental vigente, especialmente as normativas que visam reduzir a
emiss3o de poluentes, torna-se imperativo o uso do Agente Redutor Liquido de Oxidos de Nitrogénio
Automotivo, conhecido como ARLA 32. Este produto € essencial para o correto funcionamento dos
sistemas de reducdo catalitica seletiva (SCR) presentes nos veiculos diesel modernos, permitindo a
reducdo das emissbes de poluentes atmosféricos nocivos, em especial 0s dxidos de nitrogénio (NOX).
2.1.3. O ARLA 32 ¢ uma solucdo liquida composta por ureia de alta pureza, que é injetada no sistema
de escapamento dos veiculos, onde reage com os gases de escape, convertendo os 0xidos de nitrogénio
em nitrogénio e agua, substancias inofensivas ao meio ambiente.

2.1.4. Diante do exposto, a aquisicdo regular de ARLA 32 se torna fundamental para garantir a
conformidade ambiental da frota municipal, contribuindo para a preservacéo da qualidade do ar e para
0 cumprimento das metas de reducdo de emissdes poluentes estabelecidas pelos 6rgaos reguladores.
2.1.5. Além disso, a disponibilidade adequada deste insumo € essencial para evitar paralisacoes e
falhas operacionais nos veiculos, garantindo a continuidade dos servigos publicos prestados a
populagéo de Bandeirantes.

2.1.6. Portanto, a presente demanda de aquisi¢do de ARLA 32 visa atender a necessidade inadiavel de
manutencdo e operacdo da frota de veiculos diesel da Prefeitura Municipal, assegurando a eficiéncia
operacional, a conformidade ambiental e a qualidade dos servigos prestados a comunidade.

2.2. O objeto da contratagdo esté previsto no Plano de Contratacfes Anual 2024, conforme Primeira
Alteracdo Plano de Contratac6es Anual 2024, publicado no Diario Oficial do Municipio, Edicdo n°
755, Ano 2024, Item SEQ126SA, na data de 03 de abril de 2024, podendo ser acessado no endereco

eletrbnico: www.bandeirantes.pr.gov.br/diario-oficial-eletronico.

3.DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. DO OBJETO: Aquisicdo de ARLA 32 para atender as ambuléncias da Secretaria de Saude e
demais veiculos movidos a diesel do Municipio de Bandeirantes/PR.

3.2. NATUREZA DO SERVICO: Material de consumo
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3.3. LEGISLACAO APLICAVEL CONTRATACAO: A contratacio para a aquisicdo devera
obedecer, no que couber:

3.3.1. Lei 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e suas alteracdes.

3.3.2. Decreto Municipal n° 3.537/2023.

3.3.3. Decreto Municipal n°® 3.621/2023.

3.3.4. Lei n®8.078, de 1990 - Cddigo de Defesa do Consumidor.

3.3.5. Lei Complementar n°® 123/2006, com alteracdes da Lei Complementar n°® 147/2014.
3.4.PADROES MINIMOS DE QUALIDADE E DESEMPENHO: ARLA 32 — Agente redutor liquido
Automotivo composto por 32,5% de Ureia de alta pureza em agua desmineralizada, transparente, ndo
inflaméavel e ndo toxico, aplicagdo em veiculos com sistema SCR (reducdo catalitica seletiva).
Embalagem: balde 20 litros.

3.5. DA PARTICIPACAO DE MEI'S, ME'S OU EPP'S: Nos limites previstos da Lei Complementar
n° 123/2006, com alteracdes da Lei Complementar n® 147/2014, poderéo participar MEI'S, ME's ou
EPP's, concorrendo com os beneficios legais desde que o ramo de atividade seja compativel com o
objeto, aplicando-se ainda os dispositivos legais previstos na sessdo | do capitulo V (acesso aos
mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alteracdes da Lei Complementar 147/2014.

3.6. DA DURACAO DO CONTRATO:

3.6.1. Previsao de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: maio/2024;

3.6.2. Estimada de disponibilizacdo do bem/servigo: junho/2024

3.6.3. Data inicio da execucdo: maio/2024

3.6.4. Durante a vigéncia do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a manter seu cadastro,
endereco eletrénico, telefone e responsavel pelas operacdes, atualizados, situagdo que deve ser

inserida em termo de referéncia como obrigacdo da CONTRATADA.

4. REQUISITOS DA CONTRATAQAO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata¢cdes Sustentaveis:
4.1.1. Origem e Impacto Ambiental do Produto: Priorizagdo da aquisi¢cdo de ARLA 32 produzido por
empresas que adotam préaticas sustentaveis em suas cadeias de producdo, como uso de fontes
renovaveis de energia e gestdo responsavel de residuos. Verificacdo das certificagdes ambientais das

empresas fornecedoras, atestando o compromisso com a reducdo do impacto ambiental.
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4.1.2. Eficiéncia Energética: Incentivo a aquisi¢cdo de ARLA 32 que promova a eficiéncia energética
nos veiculos, contribuindo para a reducdo do consumo de combustivel e, consequentemente, das
emissdes de gases poluentes.

4.1.3. Emissdes de Gases de Efeito Estufa: Consideracdo das emissdes de gases de efeito estufa ao
longo do ciclo de vida do produto, desde a producdo até o descarte, priorizando fornecedores com
menor pegada de carbono.

4.1.4. Uso Racional de Recursos Naturais: Estimulo a aquisi¢cdo de ARLA 32 produzido com matérias-
primas renovaveis e de baixo impacto ambiental, como ureia de origem sustentavel.

4.1.5. Responsabilidade Social e Trabalhista: Verificagcdo das condigOes de trabalho e respeito aos
direitos humanos nas cadeias de producdo, privilegiando fornecedores que promovam boas praticas
sociais e trabalhistas.

4.1.6. Inovacdo e Tecnologia Verde: Incentivo a aquisicdo de ARLA 32 que incorpore inovacoes
tecnolodgicas voltadas para a reducdo do impacto ambiental, como formulagdes mais eficientes ou
embalagens sustentaveis.

4.1.7. Logistica Sustentavel: Avaliacdo da eficiéncia logistica dos fornecedores, priorizando aqueles
que adotam praticas sustentaveis de transporte e distribuicdo, como utilizacdo de veiculos menos
poluentes e otimizacdo de rotas.

4.1.8. Descarte e Reciclagem: Consideracdo das politicas dos fornecedores quanto ao descarte e
reciclagem das embalagens e residuos relacionados ao ARLA 32, incentivando a adocao de praticas
ambientalmente responsaveis.

Esses critérios visam ndo apenas atender as exigéncias legais de sustentabilidade, mas também
promover uma cultura de compras publicas que valorize o respeito ao meio ambiente e aos direitos
sociais, contribuindo para o desenvolvimento sustentavel do municipio e da sociedade como um todo.
Indicacdo de marcas ou modelos (Art. 385, inciso I, do Decreto Municipal n°. 3.537, de 09 de maio
de 2023):

4.2. Na presente contratagdo ndo serd admitida a indicacdo de marca, devido a natureza do objeto, ndo

ser fornecimento de bens.

Observacéo: Os itens 4.3 ate 4.15, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos nao
se aplicam ao objeto contratado.

Subcontratagao

4.16. N4o serd permitida a subcontratacdo integral e nem parcial do objeto.

Garantia da contratacao
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4.17.N&o havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de
2021. |

5.MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicdes de Entrega

5.1. O prazo de entrega do bem é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da autorizacdo de
fornecimento/empenho, em remessa parcelada, conforme demanda da administracéo pablica.
Observacéo: O item 5.2 foi excluido desse Termo de Referéncia, pois 0 mesmo néo se aplica ao
objeto contratado.

5.3. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverd comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacéao
de prazo seja analisado, ressalvadas situacdes de caso fortuito e forca maior.

5.4. A entrega do objeto devera ser efetuada no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes. No endereco: Avenida Prefeito Moacyr Castanho N° 1434, Centro, CEP 86.360-000 —
Bandeirantes — PR.

5.4.1. Os itens entregues deverdo ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas em
sua versdo mais recente. Na entrega serdo verificadas as especificagfes conforme descricdo do
Contrato.

5.4.2. A CONTRATADA ¢ inteiramente responsavel pela qualidade do objeto. Sera rejeitado no
recebimento o objeto fornecido com especificacdes diferentes aos constantes da Proposta, as quais
devem ser observadas quando da elaboracgéo de termo de referéncia.

5.4.3. Todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciarios e outros custos decorrentes direta e
indiretamente do fornecimento do objeto, correrdo por conta exclusiva da CONTRATADA.
Observacdo: Os itens 5.5 e 5.6. foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos nédo se
aplicam ao objeto contratado.

Garantia, manutencéo e assisténcia técnica

5.7. O prazo de garantia contratual do bem, complementar a garantia legal, sera de, no minimo, 12
(doze) meses, contado a partir do primeiro dia util subsequente a data do recebimento definitivo do
objeto.

5.8. Caso o0 prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta clausula, o

fornecedor devera complementar a garantia do bem ofertado pelo periodo restante.
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Observacdo: O item 5.9 foi excluido desse Termo de Referéncia, pois 0 mesmo nédo se aplicam ao
objeto contratado. |

5.10. A garantia sera prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condi¢6es
de uso, sem qualquer énus ou custo adicional para o Contratante.

5.11. A garantia abrange a realizacdo da manutencdo corretiva dos bens pelo proprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas.
5.12. Entende-se por manutencao corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituicdo de pecas, a realizacdo de ajustes, reparos e corre¢des necessarias.
5.13. As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverdo ser
substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das pecas utilizadas na fabricagdo do equipamento.

5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizard a reparagdo ou substituicdo dos bens que
apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data de retirada do
bem das dependéncias da Administracdo pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada.
5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado uma unica
vez, por igual periodo, mediante solicitacdo escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.16. Na hipotese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar equipamento equivalente, de
especificacdo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizacdo em carater provisorio pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execucdo dos
reparos.

5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituicbes sem o atendimento da solicitacdo do Contratante
ou a apresentacdo de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa
diversa para executar 0s reparos, ajustes ou a substituicdo do bem ou de seus componentes, bem como
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da
garantia dos equipamentos.

5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia serd de responsabilidade
do Contratado.

5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicacdo de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condi¢Oes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual.
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6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecucdo total ou parcial.

6.1.1. A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelas fiscais técnico e
administrativo do contrato, sendo eles: ELIAS MASSON — Matricula n. °© 4766 e EDERSON
MENDES VILELA - Matricula n. © 1108.

6.1.2. A gestdo do contrato devera ser realizada pela Sra. CLAUDIA JANZ DA SILVA - Matricula
n. ©4648.

6.1.3. Deve ser atentado para o disposto do Decreto Municipal n® 3.537/2023, quanto as atribui¢0es
do gestor e fiscal do contrato.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucao seré prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre 0 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgao ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacao,
que contera informagGes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscaliza¢do, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de aferi¢do dos resultados e das san¢des aplicaveis, dentre outros.

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo
respectivo substituto (Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucgéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracdo. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 11,
81°);
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6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificagcdes para
a correcdo da execugéo do contrato, determinando prazo para a correcdo. (Decreto n® 3.537, de 09 de
maio de 2023, art. 12, 11);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informaré ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacdo que
demandar deciséo ou adogéo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 3.537, de 09 de
maio de 2023, art. 12).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagdo tempestiva ou a prorrogacdo contratual
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso
necessario (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, §7°).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacGes contratuais, o fiscal do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de
2023, art. 12).

6.9. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscaliza¢do do
contrato contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023,
art. 12).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condi¢fes de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais. Decreto n° 3.537, de 09 de
maio de 2023, art. 12).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
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autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio
de 2023, art. 12).

6.9.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacGes assumidas pelo contratado,
com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigac@es. (Decreto n® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.9.4. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicagéo de sancGes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art.
201 do Decreto n°. 3.537, de 09 de maio de 2023, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para
tal, conforme o caso. (Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagdo ou prorrogagdo contratual
(Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).

6.11. O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informacdes sobre a consecucgédo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n°® 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 10).

7.CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1.Os itens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as
especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2.Os itens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificagcOes constantes no Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificacdo da contratada, as suas
custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias Uteis a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, apos a verificacdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.
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Observacdo: O item 7.4 foi excluido desse Termo de Referéncia, pois 0 mesmo néo se aplica ao
objeto contratado.
7.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.
7.6. No caso de controveérsia sobre a execuc¢do do objeto, quanto a dimens&o, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do § 4°, do art. 39 do Decreto Municipal n®. 3537, de 09 de maio de 2023,
comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa da
execucéo do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento.
7.7. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administracédo
durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucao do contrato.
Liquidacéo
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis
para fins de liquidagdo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, conforme a legislacéo
aplicavel.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogacdo, no caso de contratacOes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 160 do Decreto Municipal n® 3735, de 09 de maio de 2023.
7.10. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) 0 prazo de validade;

b) a data da emissao;

c) os dados do contrato e do 6rgédo contratante;

d) periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retencdes tributérias cabiveis.
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7.11. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o0 prazo apds a comprovacédo da regularizacdo da
situacdo, sem 6Gnus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a

documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

7.13. A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutencdo das condigdes de habilitacdo exigidas no edital,

b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacdo, no ambito do 6rgéo ou
entidade, que implique proibigéo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas
indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificacao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

7.15. N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execugdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacdo junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

7.18. O pagamento sera efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal,
conforme o art. 35, paragrafo unico do Decreto n° 3.537, de 09 de maio de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagéo,

mediante aplicacdo do indice INPC de corre¢do monetaria.

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 — Caixa Postal 281 — CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 — Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68

SANDEIRANTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANA

Forma de pagamento

7.20. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.21. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributéria prevista na legislagéo aplicavel.
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos
na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°

123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
Antecipacao de pagamento
7.24. Considerando que ndo demandara a presente contratacdo de exigéncia de garantia para execucao
dos servicos, ndo sera permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas a prestagdo de servigos objeto da presente contratagao.

|
8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de DISPENSA DE
LICITACAO, sob a forma ELETRONICA, com adocdo do critério de julgamento pelo [MENOR
PRECO].

Exigéncias de habilitacdo
8.2. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacéo juridica
Observacédo: O item 8.3. e 8.4. foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos nao se
aplicam ao objeto contratado.
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficar4 condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Rua Frei Rafael Proner n® 1457 — Caixa Postal 281 — CEP 86.360-000 — Tel: (43) 3542-4525 — Fax 3542-3322 e CNPJ 76.235.753/0001-48


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

SANDEIRANTES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANA

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri¢do do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;MM42]

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme a legislacéo aplicavel.

8.8. Sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz

Observacédo: Os itens 8.10 até 8.14, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos
nao se aplicam ao objeto contratado.

DA PARTICIPACAO COOPERATIVAS: Nio se aplicara a presente a possibilidade de
participacdo de cooperativas considerando que a natureza do objeto a ser adquirido ndo se enquadrar
no conceito do Art. 2° da Lei n® 12.690, de 19 de julho de 2012.

DA PARTICIPACAO DE CONSORCIOS: Nio serd permitido o consorciamento de empresas;
justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por varias empresas do ramo,
sendo desnecessaria a formacéo de consércio para o cumprimento das obrigac6es de fornecimento;
Habilitacao fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretério da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
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8.18. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.19. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao
objeto contratual, devera comprovar tal condi¢do mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Observacéo: Os itens 8.22 até 8.31, foram excluidos desse Termo de Referéncia, pois 0s mesmos

nao se aplicam ao objeto contratado.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOQ!

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 25.016,00 (vinte e cinco mil e dezesseis reais)

)

conforme custos unitarios apostos na [tabela acima]
9.2. A estimativa de custo levou em consideragao o risco envolvido na contratacdo e sua alocacéo entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento.

10.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacéo:

DOTACAO DESCRICAO RECURSO

323-11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA SECRETARIA DE SAUDE 00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002

340 - 11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.30.00 | BLOCO CUSTEIO DOS SERVICOS PUBLICOS DE

SAUDE AT. BASICA - FEDERAL 00494/00494.09.02.06.20.1.600.0000

388 - 11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA ATENCAO BASICA 00303/00303.01.02.00.00.1.500.1002
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81 -03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA EDUCACAO TRANSF.

CONSTITUGIONAL 00103/00103.01.01.00.00.1.500.1001

108 - 03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA EDUCAGAO IMPOSTOS

VINC. EDUCACAO 00104/00104.01.01.00.00.1.500.1001

26 - 02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.30.00 XSA’}'FNT@EQSA%A SECRETARIA DE 00511/00511.01.07.00.00.1.753.0000

174 - 05.001.20.608.2001.2035.3.3.90.30.00 | MANUTENCAO DA SECRETARIA DA

AGRICULTURA 00000/00000.01.07.00.00.1.500.0000

10.3. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada ap0s aprovacao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. O presente Termo de Referéncia ndo tem necessidade de classificacdo nos termos da Lei n® 12.527,
de 18 de novembro de 2011.

Bandeirantes, 16 de maio de 2024.

|

Alexandro Beretta

Secretario de Saude
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	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 76/2024.
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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	Automotivo composto por 32,5% de Ureia de alta pureza em água desmineralizada, transparente, não inflamável e não tóxico, aplicação em veículos com sistema SCR (redução catalítica seletiva). Embalagem: balde 20 litros.
	3.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MEI'S, ME'S OU EPP'S: Nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 147/2014, poderão participar MEI'S, ME's ou EPP's, concorrendo com os benefícios legais desde que o ramo de ativ...
	3.6. DA DURAÇÃO DO CONTRATO:
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	4.1.4. Uso Racional de Recursos Naturais: Estímulo à aquisição de ARLA 32 produzido com matérias-primas renováveis e de baixo impacto ambiental, como ureia de origem sustentável.
	4.1.5. Responsabilidade Social e Trabalhista: Verificação das condições de trabalho e respeito aos direitos humanos nas cadeias de produção, privilegiando fornecedores que promovam boas práticas sociais e trabalhistas.
	4.1.6. Inovação e Tecnologia Verde: Incentivo à aquisição de ARLA 32 que incorpore inovações tecnológicas voltadas para a redução do impacto ambiental, como formulações mais eficientes ou embalagens sustentáveis.
	4.1.7. Logística Sustentável: Avaliação da eficiência logística dos fornecedores, priorizando aqueles que adotam práticas sustentáveis de transporte e distribuição, como utilização de veículos menos poluentes e otimização de rotas.
	4.1.8. Descarte e Reciclagem: Consideração das políticas dos fornecedores quanto ao descarte e reciclagem das embalagens e resíduos relacionados ao ARLA 32, incentivando a adoção de práticas ambientalmente responsáveis.
	Esses critérios visam não apenas atender às exigências legais de sustentabilidade, mas também promover uma cultura de compras públicas que valorize o respeito ao meio ambiente e aos direitos sociais, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do ...
	Indicação de marcas ou modelos (13TArt. 385, inciso I, 13Tdo Decreto Municipal nº. 3.537, de 09 de maio de 2023):
	4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca, devido à natureza do objeto, não ser fornecimento de bens.
	Observação: Os itens 4.3 até 4.15, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	Subcontratação
	4.16. Não será permitida a subcontratação integral e nem parcial do objeto.
	Garantia da contratação
	4.17. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	5.1. O prazo de entrega do bem é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da autorização de fornecimento/empenho, em remessa parcelada, conforme demanda da administração pública.
	Observação: O item 5.2 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao objeto contratado.
	5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso for...
	5.4. A entrega do objeto deverá ser efetuada no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Bandeirantes. No endereço: Avenida Prefeito Moacyr Castanho Nº 1434, Centro, CEP 86.360-000 – Bandeirantes – PR.
	5.4.1. Os itens entregues deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas as especificações conforme descrição do Contrato.
	5.4.2. A CONTRATADA é inteiramente responsável pela qualidade do objeto. Será rejeitado no recebimento o objeto fornecido com especificações diferentes aos constantes da Proposta, as quais devem ser observadas quando da elaboração de termo de referência.
	5.4.3. Todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto, correrão por conta exclus...
	Observação: Os itens 5.5 e 5.6. foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	5.7. O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
	5.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
	Observação: O item 5.9 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplicam ao objeto contratado.
	5.10. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
	5.11. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
	5.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
	5.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas...
	5.14. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data de retirada do bem das dependências da Administração pelo Contratado ou ...
	5.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
	5.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade do...
	5.17. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a ...
	5.18. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
	5.19. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigê...
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelas fiscais técnico e administrativo do contrato, sendo eles: ELIAS MASSON – Matricula n. º 4766 e EDERSON MENDES VILELA – Matricula n. º 1108.
	6.1.2. A gestão do contrato deverá ser realizada pela Sra. CLAUDIA JANZ DA SILVA – Matricula n. º 4648.
	6.1.3. Deve ser atentado para o disposto do Decreto Municipal nº 3.537/2023, quanto as atribuições do gestor e fiscal do contrato.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteS,S o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações c...
	6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo respectivo substituto (Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 163).
	6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023);
	6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Decreto ...
	6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12, II);
	6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 3...
	6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ...
	6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 201 do Decreto nº. 3.537, de 09 de maio de 2023, o...
	6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual (Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023, art. 12).
	6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 3...
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	Recebimento do Objeto
	7.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifica...
	7.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a co...
	7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação m...
	Observação: O item 7.4 foi excluído desse Termo de Referência, pois o mesmo não se aplica ao objeto contratado.
	7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do § 4º, do art. 39 do Decreto Municipal nº. 3537, de 09 de maio de 2023, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fis...
	7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será...
	7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, conforme a legislação aplicável.
	7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 160 do Decreto Muni...
	7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante c...
	7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
	a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
	b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	Prazo de pagamento
	7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme o art. 35, parágrafo único do Decreto nº 3.537, de 09 de maio de 2023.
	7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicion...
	Antecipação de pagamento
	7.24. Considerando que não demandara a presente contratação de exigência de garantia para execução dos serviços, não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas à prestação de serviços objeto da pr...
	8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO].
	Exigências de habilitação
	8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	Observação: O item 8.3. e 8.4. foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercanti...
	8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qu...
	8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Em...
	Observação: Os itens 8.10 até 8.14, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	DA PARTICIPAÇÃO COOPERATIVAS: Não se aplicará a presente a possibilidade de participação de cooperativas considerando que a natureza do objeto a ser adquirido não se enquadrar no conceito do Art. 2º da Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012.
	DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Não será permitido o consorciamento de empresas; justificando-se uma vez que o objeto em si mesmo é comercializado por várias empresas do ramo, sendo desnecessária a formação de consórcio para o cumprimento das obrigaçõe...
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equiva...
	Observação: Os itens 8.22 até 8.31, foram excluídos desse Termo de Referência, pois os mesmos não se aplicam ao objeto contratado.
	9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO]
	9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 25.016,00 (vinte e cinco mil e dezesseis reais), conforme custos unitários apostos na [tabela acima]
	9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
	10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	11. O presente Termo de Referência não tem necessidade de classificação nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
	Bandeirantes, 16 de maio de 2024.
	__________________________________
	Alexandro Beretta
	Secretário de Saúde

